ABERTURA DOS TRABALHOS DA SESSÃO PLENÁRIA DA COMISSÃO V DA ASSEMBLEIA DAS REGIÕES DA EUROPA
Ponta Delgada, 15 de Outubro de 1998
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhor Presidente da Comissão V,

Senhores Presidentes,

Minhas Senhoras e meus Senhores.

Em primeiro lugar, gostaria de dar as boas vindas a todos os participantes nesta reunião da Comissão V da Assembleia das Regiões da Europa, que pela primeira vez se realiza nos Açores. Constitui para nós uma honra recebê-los, neste arquipélago, que, como sabem, é a Região mais Ocidental da Europa.

Não posso, de igual modo, deixar de exprimir os meus agradecimentos, em meu nome pessoal e no do Governo da Região Autónoma dos Açores, ao Senhor Presidente, Robert Savy, pelo facto de ter aceite realizar esta reunião aqui em Ponta Delgada. 

Ao longo dos nossos trabalhos que agora se iniciam, serão abordadas questões que se revestem de grande importância para todos nós, tais como as relacionadas com os Fundos Estruturais; o Desenvolvimento Rural Sustentado; a Reforma da Política Agrícola Comum; o Alargamento da União Europeia aos Países da Europa Central e do Leste, bem como o Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário.

Os Açores, como região Objectivo 1, viram, recentemente, consagrado no novo Tratado da União Europeia, que será em breve ratificado pelo Estado Português, o seu Estatuto de Região Ultraperiférica, facto que lhe dá garantias, do ponto de vista jurídico, de continuar a receber os Fundos Estruturais que carece tendo em vista o seu desenvolvimento sustentável.

Com efeito, os atrasos que esta, bem como outras Regiões, sentem em matéria de infraestruturas ligadas à qualidade de vida e de carácter social, requerem uma atenção prioritária por parte das autoridades da União Europeia. O facto de sermos nove ilhas distantes do continente europeu, concede-nos, sem qualquer dúvida, uma especificidade própria que terá de ser tida em linha de conta pelas instâncias europeias. 

A Assembleia das Regiões da Europa e, concretamente a sua Comissão V, reveste-se de grande importância, na medida em que é um “forum” privilegiado onde as regiões de países membros ou não da União Europeia discutem livremente os variadíssimos problemas que as afectam, podendo, desta forma, levar ao conhecimento das instâncias europeias as suas preocupações e necessidades. 

Neste contexto, o alargamento da União Europeia aos países da Europa Central e do Leste reveste-se da maior importância, dos mais diversos pontos de vista, para todo o Velho Continente. No entanto, é fundamental que as regiões menos desenvolvidas dos países membros da U.E., não vejam diminuídas as ajudas comunitárias que tanto necessitam, por forma a garantirem o seu desenvolvimento sustentado e, desta forma, atingirem o nível médio do PIB comunitário.

Por outro lado, é imprescindível e urgente proceder-se à reforma da Política Agrícola Comum de uma forma que não venha a prejudicar as regiões mais pequenas e menos desenvolvidas. Os Açores têm participado, e continuarão a fazê-lo, na construção de uma Europa que todos nós queremos mais próspera e mais pacífica. E é exactamente neste sentido, que as outras regiões europeias podem contar connosco na defesa intransigente dos nossos interesses, quer junto dos poderes centrais, quer junto dos órgãos de decisão comunitários.

Se me é permitido, gostaria ainda de tecer algumas considerações acerca do Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário (EDEC), que constitui uma temática central desta reunião, e no âmbito do qual a Região Autónoma dos Açores tem participado activamente, na medida em que se reveste de grande importância, não apenas para si, mas também para todo o espaço europeu.

 Deste modo, no que concerne aos problemas das acessibilidades físicas e do conhecimento, constatou-se, relativamente às primeiras, que o grande esforço financeiro realizado pelo Governo Regional para manter operacional a actual rede de portos comerciais (10) e aeroportos (9) na Região, para melhorar o transporte marítimo de pessoas e mercadorias, inter-ilhas e com o exterior, e para conseguir baixar os respectivos tarifários, não apenas melhorou significativamente o nível de eficiência e de utilização do sistema de transportes, como constituiu um primeiro passo para uma melhor integração da Região Autónoma dos Açores no espaço europeu. Todavia, a necessidade de uma intervenção permanente nestes domínios, decorrente da nossa situação ultraperiférica e arquipelágica, exige a manutenção de significativos apoios comunitários por forma a que, na fronteira da União Europeia, consigamos afirmar-nos como o primeiro ponto de ligação às redes transeuropeias de transporte. 

No que respeita às infra-estruturas associadas à difusão do conhecimento e ao reforço da capacidade de inovação, o Governo concretizou já uma opção estratégica de apoio financeiro à instalação de um cabo de fibras ópticas, cuja finalização, em 1999, irá permitir aos Açores o acesso aos benefícios da Sociedade de Informação e aos produtos que a integram, de entre os quais assumem especial importância para nós a telemedicina, a teleconferência e o teletrabalho.

Em complemento a esta importante infra-estrutura de internacionalização, foram instaladas Redes Internet em todas as escolas, criada uma equipa para implementar a Sociedade de Informação e posto em prática um tarifário mais favorável de comunicações. Contudo, a necessidade de resolução de alguns problemas técnicos em algumas ilhas, da completa digitalização de todas as redes e da implementação do acesso à Internet, irão exigir ainda um importante esforço de investimento. 

Um outro domínio em que a nossa inserção no espaço comunitário se poderá afirmar respeita a uma melhor protecção e valorização do património natural e cultural. 

No que concerne ao primeiro, temos procurado responder aos desafios que nos são postos em termos de ordenamento territorial, com especial incidência para a orla costeira, para a protecção dos recursos hídricos e para a conservação e desenvolvimento do património natural. Neste sentido, iniciámos já intervenções concretas e estamos a proceder à elaboração de alguns planos de ordenamento da faixa costeira do arquipélago, procedemos a importantes investimentos para captação, conservação e distribuição racional dos recursos hídricos existentes e, no âmbito da Rede Natura, avançamos já para a definição e implementação de Zonas Especiais de Conservação nos 23 Sítios de Importância Comunitária definidos para a Região e que abrangem uma área de 33.869 ha.

No que diz respeito ao património cultural, com importantes e diferentes valências nos Açores, têm-se realizado importantes investimentos na sua conservação e valorização, tendo sido programado, em parceria com outras instituições e cidades, uma intervenção de fundo em Angra do Heroísmo, na Ilha Terceira, por forma a inseri-la numa rede de cidades que a UNESCO decidiu classificar como património da Humanidade.

Finalmente, a predominância das áreas rurais em todas as ilhas, o elevado nível de especialização no âmbito da agro-pecuária e o significado social que a agricultura assume nos Açores, determinam que uma atenção especial seja concedida à necessidade de uma grande diversificação das actividades nestas áreas. Neste sentido, têm sido feitos grandes esforços para conseguir uma substituição gradual de uma política puramente agrícola por uma outra mais integrada, designadamente investindo de forma significativa no apoio à produção e promoção de produtos tradicionais de qualidade certificada, no reforço das medidas agro-ambientais e no desenvolvimento do turismo em meio rural, por forma a garantirmos a sustentabilidade dessas áreas e a combatermos fenómenos associados de desertificação. 

Para finalizar, diria que estou certo que nestes dois dias de trabalhos se chegará a importantes consensos, nestas, bem como, noutras áreas, tendo em vista, como já referi, a defesa dos nossos interesses e aspirações. 

Mais uma vez, desejo expressar o meu profundo agradecimento e reconhecimento ao Senhor Presidente Savy bem como a todos os participantes nesta reunião, desejando-lhes os maiores sucessos pessoais e profissionais. Todos juntos, contribuímos para o bom sucesso da Assembleia das Regiões da Europa e, neste caso concreto, da sua Comissão 5. 
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